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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE TAUÁ-CE.
PROCESSO Nº 318-98.2009.8.06.0171
ACUSADO: JOSÉ ALVES DE BARROS
ALEGAÇÕES FINAIS
JOSÉ ALVES DE BARROS, já qualificado nos autos em epígrafe, vem à presença de V. Exa., por intermédio da Defensoria Pública do Estado, representada nesse ato pelo Defensor Público abaixo assinado, nesta ação criminal que lhe move a Justiça Pública, apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS em forma de MEMORIAIS, conforme art. 403, § 3º, do CPP, pelo que passa a expor para após requerer:
Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo órgão ministerial, em face de Raimundo Nonato da Silva, José Alves de Barros e José Francisco de Sousa, por suposta infringência ao disposto nos arts. 155, § 4, IV e 180, caput, todos do Código Penal.
Foi oferecida denúncia em face do ora defendido, às fls. 02/05 dos autos. Os Réus foram devidamente notificados para apresentarem defesa prévia no prazo legal. Via de consequência, foi oferecida defesa prévia do acusado José Alves de Barros (fls. 107/114). Após, procedeu-se à instrução criminal com a realização de duas audiências de instrução (fls. 146/148 e 223/223-A).

Por fim, foram apresentadas alegações finais do Ministério Público (fls. 228/231), em que o douto representante do Ministério Público pugnou pela condenação do réu José Francisco de Sousa nas tenazes do art. 155, caput, do Código Penal. Contudo, em relação ao ora defendido José Alves de Barros, o ilustre representante do parquet requereu sua absolvição.
Eis breve relato.

Passa-se às ALEGAÇÕES FINAIS DE DEFESA, em favor de José Alves de Barros.

DO SUPOSTO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS
Consta da denúncia que o réu Francisco Ferreira Cândido teria cometido o crime de tráfico de drogas ao tentar “fazer chegar ao preso Francisco Lindomar Sobreira, epíteto “Miúdo”, um tablete de substância entorpecente, produto aquele que se encontrava dentro de um pacote de café”.
Contudo, o arcabouço probatório em seu desfavor é frágil. De início, cumpre destacar que no seu interrogatório perante a autoridade policial (fl. 10) asseverou “que  todo dia vem deixar a merenda e jantar do Miúdo; que hoje a mulher do Miúdo foi deixar uma sacola para levar para o Miúdo; que não olhou o que tinha dentro da sacola; como de costume hoje foi novamente levar a comida do Miúdo, e levou também a sacola deixada pela mulher do Miúdo; que ao ser feito a vistoria, somente aí soube do conteúdo da sacola entregue pela companheira do Miúdo”.

Como se percebe, desde o primeiro momento em que teve oportunidade de esclarecer os fatos, o acusado Francisco Ferreira Cândido mencionou não ter conhecimento do conteúdo da sacola deixada por Maria Fernandes, conhecida por “Luciene”, para que ele levasse ao denunciado Francisco Lindomar, vulgo “Miúdo”.
O fato é que ao querer ajudar seu enteado Miúdo que estava recolhido no presídio, levando comida e objetos de higiene pessoal, foi usado para transportar a droga sem seu conhecimento. Em depoimento judicial reafirmou que não sabia sobre a presença de entorpecentes na sacola.

Essa versão é corroborada por diversos depoimentos prestados por testemunhas em juízo, em especial as declarações de Francisca Aurileide Sobreira e Raimundo Iris de Oliveira. 

De fato, Francisca Aurileide Sobreira, mãe do acusado Francisco Lindomar, relatou que “Luciene” a procurou para lhe entregar uma sacola com objetos destinados para seu filho. Neste momento, a Ré pediu para que alguém levasse tal sacola para ele. Revelou que ninguém conferiu o conteúdo da bolsa e que seu esposo, Francisco Ferreira Cândido, ora defendido, se dispôs a levá-la para “Miúdo” como já tinha feito em outras oportunidades.

Por sua vez, o agente penitenciário Raimundo Iris de Oliveira esclareceu que Francisco Ferreira Cândido, no dia dos fatos, trazia consigo 2 (duas) sacolas: uma com alimentação provenientes de sua casa e outra com mantimentos entregues pela Ré “Luciene”. Asseverou com firmeza que a droga encontrada dentro de um pacote de café estava nesta sacola de produtos originalmente enviadas pela denunciada Maria Fernandes. Também confirmou o fato de que “Netinho” tinha o costume de entregar encomendas na Cadeia para “Miúdo” em comportamento absolutamente ausente de suspeitas.

Frise-se que tais relatos são verossímeis com a versão apresentada por Francisco Ferreira Cândido desde o início da persecução criminal, no sentido de desconhecer que havia levado uma sacola com substâncias ilícitas para um detento. O próprio destinatário da droga confirma que deu dinheiro para sua ex-companheira comprar maconha; e esta, valendo-se da boa vontade de Francisco Cândido, o usou para completar a empreitada criminosa.
Com efeito, ressai patente que o ora defendido Francisco Ferreira Cândido não participou do crime descrito da peça inaugural, vez que a circunstância elementar do tipo penal previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, qual seja a droga, não entrou na sua esfera de seu conhecimento, razão pela qual não pode ser condenado por tal delito. Frise-se que ele estava convicto que estava transportando comida e objetos de higiene para seu enteado. Não tinha conhecimento da existência de substância entorpecente dentro do pacote de café que estava na sacola preparada pela Ré “Lucilene” a ser entregue a “Miúdo”, incorrendo em verdadeiro erro de tipo.
Narra o art. 20, do Código Penal que o “erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei”, o que não é previsto in casu. 

É bom trazer à baila entendimento doutrinário acerca do instituto jurídico do erro de tipo, in verbis:
“Erro de tipo

Entende-se erro de tipo aquele que recai sobre as elementares, circunstâncias ou qualquer dado que se agregue à determinada figura típica, ou ainda aquele, segundo Damásio, incide sobre os 'pressupostos de fato de uma causa de justificação ou dados secundários da norma penal incriminadora'.

Segundo Wessels, ocorre um 'erro de tipo quando alguém não conhece, ao cometer o fato, uma circunstância que pertence ao tipo legal. O erro de tipo é o reverso do dolo de tipo: quem atua 'não sabe o que faz', falta-lhe, para o dolo do tipo, a representação necessária'

Quando o agente tem essa 'falsa representação da realidade', falta-lhe, na verdade, a consciência de que pratica uma infração penal e, dessa forma, resta afastado o dolo que, como vimos, é a vontade livre e consciente de praticar a conduta incriminada.”
 (grifamos).
Destarte, no erro de tipo, o agente não sabe o que faz, não tem consciência do que faz, a exemplo do transporte de drogas sem saber, acreditando se tratar de alimentos. Salvo melhor juízo, foi exatamente isso que ocorreu com o denunciado em tela, pelas razões alhures delineadas. Nessa situação, percebe-se a ausência do dolo de traficar. Com efeito, o erro de tipo, que incide sobre as elementares ou circunstâncias da figura típica, exclui o dolo e, portanto, a própria tipicidade.
De fato, o acusado incorreu em erro de tipo essencial vez que imaginava estar agindo licitamente. Francisco Cândido incorreu numa falsa percepção da realidade ao ignorar que trasportava droga. Assim, requer a defesa seja reconhecido o erro de tipo essencial apto a excluir a tipicidade da conduta, diante da ausência de dolo.
DOS PEDIDOS
Ante o exposto, pugna-se que Vossa Excelência decrete a absolvição de Francisco Ferreira Cândido em face da incidência do instituto jurídico do erro de tipo essencial previsto no art. 20 do Código Penal em relação ao delito tipificado no art. 33 da Lei 11.343/2006, nos termos do art. 386, VI do Código de Processo Penal, pelos argumentos acima delineados. 
De outro norte, se V. Exa. entender pela condenação, cumpre mencionar que o defendido é possuidor de residência fixa e profissão definida, consoante declinado em depoimento judicial. Ostenta, ainda, a primariedade, razão pela qual, pleiteia-se sejam aquilatadas tais circunstâncias judiciais como favoráveis ao mesmo.
Por fim, requer que V. Exa. reaprecie o pedido formulado nas fls. 73/74 no sentido de determinar a restituição da quantia em dinheiro apreendida descrita no termo acostado à fl. 19, mediante termo nos autos, por expressar o presente pleito o mais justo e legítimo direito. Os valores apreendidos estavam na posse do ora defendido no momento em que sofreu vistoria na Cadeia. Por fim, registre-se que o ilustre representante do Ministério Público já exarou parecer em relação a este pleito (fl. 83), opinando pela liberação da quantia após o encerramento da instrução criminal. No mesmo sentido, a douta magistrada que conduziu a instrução manifestou que tal pedido de fls. 73/74 deve ser decidido no momento do julgamento do processo.
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Tauá-CE, 21 de julho de 2017.

Leonardo Fulgêncio Júnior
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